
Campinas: Ed. Unicamp, 2015. 280p.

Apesar da grande repercussão de sua obra e do fato de ter sido colega e 
amigo de figuras já muito tratadas na história e na historiografia do Brasil, 
Edison Carneiro ainda não recebeu a devida atenção do meio acadêmico. 
Jornalista, etnógrafo, historiador, folclorista e ativista, Carneiro deixou uma 
rica coleção de escritos que, como ele, são frequentemente citados, mas não 
estudados da maneira reservada aos de escritores brancos como Arthur Ramos 
e Gilberto Freyre. Carneiro e sua obra, poderíamos dizer, são partes da paisa-
gem, mas aparecem fora de foco.

A ausência de trabalhos sobre Edison Carneiro é particularmente notável 
considerando o número de obras que escreveu, uma vastidão igualada à diver-
sidade e à complexidade de sua vida e de sua carreira, que se estendeu de 
Salvador até o Rio e influenciou múltiplas gerações de intelectuais em distintas 
áreas, como da cultura e da política. Com tantos possíveis ângulos e linhas 
narrativas – e com tão pouco já escrito sobre ele –, as questões por onde co-
meçar e terminar não são óbvias ou fáceis. Gustavo Rossi começa seu excelente 
trabalho O intelectual feiticeiro: Edison Carneiro e o campo de estudos das re-
lações raciais no Brasil não em 1912, quando Carneiro nasceu, mas na virada 
para o século XX, terminando não em 1972, quando morreu, mas em 1939, 
quando ele se deslocou de Salvador para o Rio. A escolha é indicativa do fato 
de que Rossi não empreende escrever uma biografia; de fato, o livro é muito 
mais que um estudo biográfico.
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O texto divide-se em três épocas, cada uma correspondente a um capítulo. 
O primeiro é ambientado em Salvador na virada do século, com foco no pai 
de Edison, Antônio Joaquim de Souza Carneiro (1881-1942), professor na 
Escola Politécnica da Bahia e também ele um indivíduo extraordinário. Rossi 
localiza os Souza Carneiro no contexto político e cultural da Bahia, destacando 
os laços entre a família e J. J. Seabra, que controlou “a engrenagem política 
baiana” entre 1912 e 1924 (p.55). O capítulo também analisa a poesia escrita 
por Edison durante a juventude.

A despeito de rica produção intelectual de pai e filho, nem Antônio 
Joaquim nem Edison deixaram muitas indicações óbvias de como pensavam 
sobre si mesmos, especialmente no tocante à raça. Rossi enfrenta esse desafio 
com análise inovadora e uso criativo de fontes já bem conhecidas, como, por 
exemplo, o livro As elites de cor numa cidade brasileira, de Thales de Azevedo, 
e outras inéditas, que incluem documentos escavados em arquivos públicos e 
privados.

Munido de ricas fontes, Rossi confessa que o livro não traz “um retrato 
verossímil da forma como a raça e a negritude foram vivenciadas” (p.96) por 
Carneiro e sua família. Tal retrato, sem dúvida, seria impossível, de modo que 
a precaução de Rossi é bem justificada. O livro obriga o leitor, nesse sentido, a 
enfrentar perguntas cujas respostas ficarão, muitas vezes, em disputa. Inspirado 
por Olívia Maria Gomes da Cunha e outros/as antropólogos/as que interrogam 
a construção de arquivos e a relação entre etnografia e história, Rossi apresenta 
o livro não como estudo dos mundos de Edison, mas como um estudo em 
relação com esses mundos (p.245). Em outras palavras, Rossi entende sua pró-
pria produção intelectual em diálogo com um passado que nunca poderemos 
entender perfeitamente, mas que ainda influencia as perguntas e as categorias 
que utilizamos em nossos próprios trabalhos.

No primeiro capítulo essa postura abre perguntas que seguramente sus-
citarão debate. Rossi sugere que “pelo menos, na maior parte do tempo” os 
membros da família Souza Carneiro “não se viam e não foram vistos... como 
negros” (p.91). A observação baseia-se em situações instigantes, como, por 
exemplo, o atestado de óbito de Antônio Joaquim, que descreve o professor 
como “branco”. Rossi analisa o documento como signo do potencial limitado 
e frágil do escape em relação ao racismo. Rossi também descreve como a an-
tropóloga norte-americana Ruth Landes surpreendeu-se quando viu Edison 
pela primeira vez. O tom da cor de sua pele “era significativo”, Landes escre-
veu, “porque as cartas de apresentação vinham de colegas brancos, que não 
haviam mencionado a sua raça ou cor” (p.76). Junto ao atestado de óbito, o 
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exemplo reforça a asserção de que muitas vezes Edison e seu pai “não foram 
vistos como negros”.

Outros exemplos, contudo, põem a ideia em questão. Como Rossi explica, 
Antônio Joaquim era um dos únicos professores negros em Salvador, e é difícil 
imaginar que esse fato não afetasse, diariamente, a percepção de outros pro-
fessores e alunos. O autor também se pergunta se a observação de Landes não 
revela mais sobre ela e suas experiências nos Estados Unidos do que sobre os 
colegas brancos, que em privado poderiam ter visto e definido Edison de uma 
maneira, e tê-lo descrito de outra na carta de apresentação.

Isso não representa crítica ao livro. Ao contrário, tais tensões enfatizam a 
utilidade da escolha de Rossi por trabalhar com a história e todos os seus espa-
ços obscuros. Fechando o primeiro capítulo, Rossi escreve: “categorias de raça 
e negritude seriam, em diferentes momentos da vida de Carneiro, um signifi-
cativo móvel de tensões e disputas de sentidos, não sem consequências para 
compreendermos suas práticas e tomadas de posição no campo intelectual” 
(p.93). Esse excerto parece capturar a questão melhor do que a sugestão, ainda 
se bem qualificada, de que os dois homens foram vistos “na maior parte do 
tempo” não como negros. Mas um dos muitos presentes desse livro é a maneira 
como ele admite a possibilidade de que ambos argumentos estejam corretos a 
um só tempo.

Se o primeiro capítulo revela perspectivas inéditas sobre Edison e sua 
família, o segundo apresenta mais contexto intelectual e cultural do que deta-
lhes sobre o próprio Edison. O foco é a Academia dos Rebeldes, a turma literá-
ria formada por Edison, Jorge Amado e outros no final da década de 1920. Há 
menos ênfase aqui em questões de raça e identidade do que na trajetória da 
Academia, que funcionou como veículo de expressão política e resposta aos 
modernistas de São Paulo e do Rio.

A ascensão de Getúlio Vargas em 1930 e a chegada de Juracy Magalhães 
como interventor da Bahia no ano seguinte assinalaram uma transição (e de-
cadência) para os Souza Carneiro e para o estado, cujos poderes oligárquicos 
se fragmentaram. No capítulo 3, Rossi agilmente vincula essa trajetória à for-
mação de Edison como militante esquerdista, escavando detalhes interessan-
tíssimos nos escritos de Carneiro da década de 1930. Dando ênfase à 
perspectiva marxista de Edison e sua correspondente visão materialista da 
história, Rossi lança argumentos e observações instigantes, como a sugestão 
de que foram as ideias de Carneiro – e não de Freyre e Ramos – que se com-
binavam mais claramente com as de Raymundo Nina Rodrigues. Apesar de 
rejeitar a hierarquia biológica racial adotada por Rodrigues, Carneiro 



Marc Herzman

200 Revista Brasileira de História, vol. 37, no 76  •  pp. 197-200

acreditou, como o “mestre”, no poder da estrutura, nesse caso o das institui-
ções que marginalizavam negros após a abolição. Essa crença, Rossi ressalta, 
aproxima Carneiro de Rodrigues, apesar de suas diferenças. Carneiro também 
antecipou por décadas a ênfase que Florestan Fernandes daria ao vínculo entre 
raça e classe, fato, Rossi observa, que aumenta nosso entendimento da riqueza 
e diversidade “de análise sobre o negro brasileiro” (p.206) dos anos 1930 e do 
papel importante que Carneiro teve na formulação de ideias muitas vezes atri-
buídas a Fernandes e outros.

Carneiro criticou Freyre, Ramos e outros estudiosos da cultura negra pela 
ausência de “capacidade de se porem na pele de um negro” (p.214). Carneiro 
também parecia advogar pela criação de um “‘Estado negro’ autônomo” 
(p.218-219), e é interessante pensar se essas expressões radicais refletem uma 
evolução de pensamento ou indicam uma disparidade entre as fontes. Nesse 
sentido, a coleção de documentos da primeira parte da sua vida – mais parca 
que a posterior – esconderia ideias e argumentos já existentes, que seriam 
expressados mais forte e claramente apenas nos anos 1930, quando é possível 
identificar um material mais abundante escrito por ele. Apesar de criticar 
Freyre e outros intelectuais, Carneiro também se considerava parte de seus 
círculos, muito mais próximo deles do que os homens e mulheres negros que 
estudavam. Ao mesmo tempo, figuras como Ramos possuíam privilégios 
que eles evidentemente não tinham – por exemplo, na posição de Ramos na 
Biblioteca de Divulgação Científica (p.228).

O último capítulo do livro conclui com uma consideração acerca da rela-
ção entre Carneiro e Landes, bem como da identidade complexa de Carneiro, 
visto agora pelas lentes da colega, amiga e amante que encontrou nele uma 
combinação de guia, “protetor” e tipo de assunto etnográfico (p.233, nota 150). 
Por meio de sua relação, vemos como “a ‘raça’ de Carneiro não era estável ou 
fixa, somente fazia sentido quando inserida em outros grupos naquele contex-
to, ou quando vista em relação a eles” (p.236). Rossi faz essa afirmação logo 
antes de terminar o último capítulo, nas vésperas da saída de Carneiro para o 
Rio. Supõe-se a possibilidade de aplicar a mesma caracterização ao restante de 
sua vida, que se estenderia por mais três décadas e que, graça a esse rico livro, 
começou finalmente a receber o tratamento cuidadoso e inteligente que me-
recia já há muito tempo.

Resenha recebida em 14 de agosto de 2017. Aprovada em 12 de setembro de 2017.


